
I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçôo encominhodo o este procurodor JurÍdicoMunicipor, no quor requer onólise jurídico oo rormorioooe do mínuto do QuorloTermo Aditivo de prorrogoÇ_Õo do prozo de;iõ;c;;o controÍo Administrolivode locoçôo de imóvel n 152/2Ojl .

Tem o "Termo Adilivo.por objeto o prorrogoçÕo do prozo de vigênciodo controÍo Administrotivo por iguor piozo, rb fdezíeses), de 02 de setembrode 2019 oté 0l de Julho-de^ 2O2O,.or ronlÍunçOo Oã uoro, origiÀaiiá Oãoluguel, importe de Rg-2.200,00 (dois míl e duzenlos ieois) mensois.

lnstruem o presenle processo os seguintes documentos: 1) Controto
AdministroÍivo n" l S2|2O1Z; 2) MonifestoçÕo fovoróvel do proprietório do imovelem prorogor o coniroto de locoçôo, com monutençôo do volor originório do
oluguel; 3) Justificotivo do necessidode do odiiomenio por porte do secretório
Municipol de Assisiêncio Sociol.

ReloÍodo o pleito, possomos oo porecer.

II - ANÁIISE JURíDICA

ngpú BLICA FEDERATIVA DO BRASÍL
EsrADo Do pARÁ

Prefeitura Municipal de ttaituba

Verifico-se que o conlroioçôo originório f oi precedido, como se
depreende de suo clóusulo coniro'iuol, com bose no legisloçôo de Direilo Civil
pertinente oo Direito Administrollvo, em especiol os disposições contidos nq Lei
n'8.6óó/93.

Apesor de nõo existir determinoçÕo expresso em ei ocerco do prozo
de vigêncio dos controtos de locoçÕo em que o AdministroçÕo figuro com
locotório, esses controtos nÕo poderÕo viger por iempo indefinido. Nes
senlido, cito-se resposto dodo peLo TCU ô consulto formulodo pe o Advococi
Gerol do UniÕo, no seguinte senfido:

Prefociolmente ossevere-se que o presenie monifestoçÕo iem por
referêncio os elementos constontes dos outos do processo odminíslrotivo em
epígrofe, o onólise estó restriio oos pontos jurídicos, estondo excluídos quoisquer
ospectos técnicos, econômlcos e/ou discricionórios.
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipa, de ltaituba

"9.1 .1 . pelo disposÍo no arl. ó2, §3", inciso t,do Lei no 8.6ó6193, nôo se oplicom os
reslriçÕes do orl. 52 do mesmo Lei;

f . i.2. nÕo se oplico o possibilidode deojustes ver bois e pro.rogoÇÕes
outomóticos por prozo indeter;inàdo,
condiçôo previsto no oriigo 42 do Lei n.
8.245191 , tendo em vislo que o porógrofo
único do ort. óO do Lei n 8.6{6D3,
oplicodo o esses controtos conforme
dispôe o § 3" do ort. ó2 do mesmo Lei.
considero nulo e de nenhum efeilo o
conlroto verbol com o AdministrcçÕo e o
interesse públíco, princípio bosílor poro o
desempenho do AdministroçÕo público,
que viso olender oos interesses e
necessidodes do coletividode, impede o
pronogoçÕo desses controios por prozo
indeterminodo;

9.1.3. o vigêncio e prorrogoÇõo deve ser
onolisodo coso o coso, sernpre de ocordo
com o legisloÇÕo que se lhe impÕe e
conforme os princípios que regem o
AdministroçÕo Público. em especiol
quonto o verificoçõo do vontojosidode do
proposto em confronto com ouÍros
opções, nos Íermos do ort. 3" do Lei no
8.666/93 (Acordôo n. 1 .127, Plenório, DOU
29.0s.201e)" .

Destorte, nôo é possível que os controlos de locoçÕo de imóvel em
que o Administroçôo figure como locotório tenho vigêncio indeierminodo. Com
efeito, entende o TCU que o ínteresse público, principio bosilor poro o
desempenho do Administroçôo Público enquonio funçÕo estoto, que viso
otender oos interesses e necessidodes do coletividode, impede o prorrogoçÕo
desses controtos por prozo indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos
de preços periódicos poro ouferir o voniojosidode do controioÇÕo.

o interesse público que os órgõos/enlidodes que necessitem locor imóveis por
seu funcionomento tenhom que periodicomente submeter-se o mudonço
com todos os tronstornos que isso ocorreto.

Nesse mesmo ocórdÕo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como controtoçôo de serviço contínuo, o prozo de vigêncio do
controio de locoçÕo nÕo estó odstrilo à prorrogoçÕo mÓximo de oté sessenio
meses, previsto no ort.5/, ll, do Lei n'8.666193, considerondo que otento contra
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- No mesmo seni
oó/2ll9,rn verbÀ: 'ido prescreve o OrientoÇõo Normotivo do AGU no
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êncio do conÍrolo de locoçÕo de
s.. no quol o odnrinislroçôo público
Tono, rege-se oelo ort. 5I do Lei n"de I g9l , nôo esiondo sujeito oo

esiipuio

renovoçôo do controto de locoçõo hojo visto ser um im
necessitom dos serviços reolizodos pelo CRAS Il, com boo
físico odequodo, cumprlndo os onseios comuniloríos.

ilr - coNct usÃo

móximo de sessento mes
do pelo inciso ll, do orÍ. 52, do

óvel ocessível oos que
locolizoçÕo e eslruluro

e5,

Lei

Assim, sendo, considerondo o proximidode do té"rri.,o de vigê^ciodo controto, o necessidode oo .onlj,Àrioãoã';;;;;,".-enro do cen,ro oeReferêncio de Assisrêncio^r:::l-l ç-lr"r;"" ;r: à oi,porro no orientoçÕoNormoÍivo ocimo mencionodo possui reflexos, em irin.,p,o, openos no ioconteoo prozo de vigêncio do conÍrotoÇÕo, ,rgu*_rá o [ràrs.gr,,nunto do feilo combose no Lei n g.ó6ó/g3. 
_devendo, entretonlo, quondo do vencimento dopresente pronogoçõo, proceder o Aomin,si.oção o odeouoçôo docontrotoçõo. com bose no orientoçôo ,rprá 

- ""

Conforme dispõe o §2", do orl. Sl, do Lei no 8.6ó6/93, todaprorrogoçõo de prozo deve ser justificodo por escrito e previomenle outorizodopelo outoridode competenle poro celebror o conlroto. Verifico_se nos oulosque o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competenle.

n'8.6óó/93."

Portonlo, restou devidomente demonstrodo o necessidode do

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onolise, que o
prorrogoçôo do prozo de vigêncio do controto por ro (dez) meses otende oos
requisitos legois, sendo suficiente poro oÍender o inieresse público, tendo em
visto o necessidode de continuidode no desenvolvimento dos otividodes
reollzodos pelo CRAS ll, que lem por objetivo ofertor proteçôo sociol bósice,
principolmente poro crionços e odolescentes que vivenciom situoçôo o}(\
vurnerobitidode (§ ',
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ESTADO DO PARÁ
Prefeitura Municipal de ttaituba

Consto no CLÁUSULA eUINTA, s úNtco expressomentepossibitidode de renovocõo do, p;;;; ;rriJrrJoo, conrroÍuotmente.ocordo dos portes e por iguol período.

Desto formo, relotivomenÍe à minuto do Termo Adilivo lrozido àcoloçõo poro onÓlise, considero*e qr" o ,nurro"ruâu o, elementos essencioísexigidos pelo legisloçõo cplicóvel a especie,-e"lm conformidode com oprevisôo controtuot. inexisrindo óbi.. n;;;L;áào"oo odilomenio.
Ademois, hó o

2 2oo,oo(dois ml ;;,.;";"T,::'ol::::,:."IfllJ:rinório do |ocoÇôo de Rg-

22,0:0,.?o1utnr. . oois íiri,-so,ontinoo economio ."r;?::;I;[,] l1!!iX,Ti;o lrômite de todo um processo licitotório.

Foce o exposÍo, o presente onólíse fico resÍrito oos ospecios jurÍdico-formois' no quor' opino pero prosseguimenlo do fei10, devendo o Admínistroçõoobservor, no que couber, o recomendoçôo ocimo trozido.

Ressolve_se o necessidode de publícidode resumido do odítomentono imprenso oficiol oté o quinto dio útil do ,e, ,ugrintu oo do suo ossinoiuro(ort. ói, p. único) poro que o oÍo Íenho eficócio.

É o porecer, sub censuro.
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